
PREFEITURA DO MUNI CÍPID DE INDAIATUBA 

Secretaria Municipal dos N ygócios Jurídicos 
Departamento de Tecni a Legislativa 

PROJETO DE LEI tkl° 15/2021 

Dispõe sobre as diretriz. .; para a elaboração e 
execução da Lei Orçamentária do exercício 
financeiro cie 20:22, e dá ou ras providências. 

NILSON ALCIDES GASPAR, Prefeito d Municípic de I ndaiatuba, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo § 	«) artigo 112 e pelo artigo 
209, inciso II, da Lei Orgânica do Município de IndaiatuJa, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal ; provou e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1°. Ficam estabelecidas, para elab ração do orçamento do 
Município de indaiatuba relativo ao exercício financeiro de 022„ em cumprimento ao 
disposto no wtigo 165, § 2°, da Constituição Federal, na L. i Federal n° 	de 17 
de março de 1964, na Lei Complementar Federal n° io,ci 04 de maio de 2000, na 
Lei Orgânica do Município e nas portarias editadas p( lo Governo Federal, as 
seguintes diretrizes orçamentárias, compreendendo: 

I- as metas e prioridades da administraç o pública municipal; 
li - a estrutura e organização do orçarnen o; 
III - as diretrizes gerais para a elaboração execução do crçamento 

do Município e suas alterações; 
IV - as metas e os riscos fiscais; 
V - os mecanismos do equilíbrio entre a n celta e a despesa; 
VI - os critérios e formas de limitação de E npenho; 
VII - a definição do montante e forma de itilização da Reserva de 

Contingência: 
VIII - as disposições relativas às desp isas do Município com 

pessoal e encargos sociais; 
IX - as disposições sobre alterações ru legislação tributária do 

Município; 
X - as normas relativas ao controle de c istos e a avaliação dos 

resultados dos programas financiados com recursos do orç imento; 
XI - as condições e exigências para tremi ferências ,ele recursos a 

entidades públicas e privadas; 
XII - a autorização para o Município auxili; r o custeio de despesas 

atribuídas a outros entes da federação; 
XIII - os parâmetros para a elaboração da programaçã.o 1 nanceira 

e do cronograrna mensal de desembolso; 
XIV - a definição de critérios para inicio de novos proetos; 
XV - a definição das despesas considerad irrelevantes; e 
XVI - as disposições gerais. 
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CAPÍTULO II 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADIVIIK, STRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2°. Em consonância com o artigo 65, § 2°, da Constituição 
Federal, as metas e prioridades da Administração Púl lisa Municipal que terão 
precedência na alocação de recursos ria peça orçan-  entária para o exercício 
financeiro de 2022 serão aquelas especificadas nos Anex 's de Programas e Ações 
e estarão contempladas no Projeto de Lei cio Plano P irianual do Município de 
Indaiatuba para o período de 2022 a 2025, a ser encamir lado à Câmara. Municipal 
até o dia 31 de agosto de 2021. 

§ 1°. O Anexo da Estrutura Orçam 
Programas e Ações, excepcionalmente neste exercício, in 
Projeto de Lei do Plano Plurianual, em virtude do cic 
ordenamento vigente quanto aos prazos para a elaboraçã 
planejamento ao Poder Legislativo Municipal. 

§ 2°. A priorização de programas e 
recursos na Lei Orçamentária de 2022 não se constitui en-
despesas, sendo permitida a sua execução de forma st 
condições orçamentário-financeiras assim o permitam. 

§ 3°. A inclusão, a alteração ou a excius 
estabelecidas sob a forma de Programas eiou Ações 
planejamento e execução orçamentária somente 
adequadamente atendidos aqueles já em andamento e 
específica, devendo ser acompanhada de justificativa e d 
fonte de custeio, na forma da legislação vigente, salvo na 
2° deste artigo. 

'Itália e os Anexos de 
agrarão exclusivamente o 
&compasso existente no 
e remessa das peças de 

ições para alocação de 
limite à programação das 
)lementar, desde que as 

o de metas e prioridades 
urante os processos de 

,oderão ser feitas se 
mediante lei autorizativa 
indicação da espectiva 

aipótese de que trata o § 

§ 4°. Fica o Poder Executivo autcrizadc 
Anexos de que trata o caput deste artigo, com o objetivo ch 
eventuais modificações realizadas na forma dos §§ 
harmonização das peças de planejamento. 

Art. 3°. O Projeto de Lei Orçamentária 
compatível com o Plano Plurianual para o período de 2C 
metas e prioridades estabelecidas na forma do artigo 2°, 
e a despesa e os projetos e atividades em execução. 

Art. 4°. Em cumprimento ao estabelec 
Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, as 
despesas, resultado primário, resultado nominal e montant 
exercício de 2022, bem como os riscos fiscais e pi 
identificados rios demonstrativos que compõem o Anexo dc 
de Riscos Fiscais desta Lei, elaborados e111 conforrni( 
Demonstrativos Fiscais (MDF) aprovado pela Portaria n° 37 
da Secretaria do Tesouro Nacional. 

a promover ajustes nos 
compatibilizá-los com as 
° e 3° e para fins de 

para o exercício 2022, 
?.2 a 2025, observará as 
equilíbrio entre a receita 

do no artigo 4° da Lei 
netas fiscais de receitas, 
da dívida pública para o 

ardências, estão todos 
Metas Fiscais e o Anexo 
ade com o I'vanual de 

de 08 de julho de 2020, 
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Parágrafo único - As metas fisca referidas no capul e 
estabelecidas nos anexos desta Lei poderão ser revistas e atualizadas por ocasião 
da confecção da proposta orçamentária, a fim de prop lar melhor definição das 
metas a serem perseguidas pela Administração no pró) imo exercício, através da 
análise ampliada do comportamento da arrecadação e de cenário macroeconômico, 
e constarão do anexo de compatibilidade de que trata o leis() VI do artil;io 9° desta 
Lei. 

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO O ilÇAMENTO 

Art. 5°. Para efeito desta Lei, entende-s por: 

I - órgão, o primeiro nível hierárquico di 
que corresponde à classificação institucional, no qua 
Municipal, a Câmara Municipal, e a administração indireta 

II - unidade orçamentária, o segundo n 
execução de programas e ações governamentais sob a sw 
do qual pode ser consignado crédito orçamentário; 

In - unidade executora, o menor nível da 
a ser utilizado caso seja necessária maior descentralizaçá 

IV - concedente, o órgão ou a entidade 
direta ou indireta responsável pela transferência de recurs 
decorrentes de descentralização de créditos orçamentário 

V - convenente, o órgão ou a entidade 
direta ou indireta de qualquer esfera do governo e as entid 
a Administração Municipal pactue a transferência de reca 
quando decorrentes de descentralização de créditos orçar 

Parágrafo único As operações entre o 
previstas no Orçamento Municipal serão executadas, obri 
empenho, lividação e pagamento, nos termos da Lei F( 
março de 1964. 

estrutura orçamentária e 
constarão a Prefeitura 

autárquica e funclacional; 
ei hierárquico, voltado à 
responsabilidade, a partir 

classificação institucional 
) orçamentária; 
da administração pública 
s financeiros;  inclusive os 

da administração pública 
ides privadas, com o qual 
'sos financeiros, inclusive 
tentados. 

gãos, fundos e entidades 
atoriamente, por meio de 
deral n° 4.320, de 17 de 

Art. G°. A estrutura orçamentária que 
elaboração do orçamento-programa para o exercício de 
estrutura administrativa dos Poderes Executivo e Leg 
Indaiatuba e será especificada em anexo próprio, denorn 
Orçamentária, que integrará o projeto de lei do Plano Plur 
do artigo 2° desta Lei. 

Art. 7°. Na Lei Orçamentária anual, a d 
quanto à sua natureza, far-se-á por elemento de despesa, 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e compreer 
Poderes do Município, seus fundos, órgãos e demais en 
direta e indireta. 

servirá de bane para a 
2022 deverá obedecer à 
slativo do Município de 
lado Anexo da Estrutura 
anual, nos termos do §1° 

criminação da despesa, 
onforme artigo 15 da Lei 

:lerá a programação dos 
idades da administração 

Art. 8°. As categorias de programação d 
identificadas na Lei Orçamentária por funções, subfunçõe 
projetos e operações especiais, observando a Classificaçã 

que trata esta Lei serão 
;, programas, atividades, 
Funcional Programática 
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prevista na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de acordo com as 
codificações e definições da Portaria MOG n° 42/99 e st as alterações, e, ainda, o 
Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025. 

Art. 9°. O Projeto de Lei Orçarmentári que o Poder Executivo 
encaminhará à Câmara Municipal até o dia 30 de outubro de 2021 será constituído 
de: 

1-Texto da Lei; 
II - Sumário geral da receita por fontes da despesa por funções 

de governo; 
III - Demonstrativo da receita e da despe ;a, segundo as categorias 

econômicas; 
IV - Sumário da receita por fontes e resp ctiva legislação; 
V - Quadro das dotações por Cu: ãos do governo e da 

administração; 
VI - Anexo contendo o demonstrativ 

programação do orçamento com os objetivos e metas com: 
Fiscais, conforme o disposto no artigo 5° da Lei Completn( 
de maio de 2000. 

Art. 10. Até 30 (trinta) dias após a public 
de 2022, o Poder Executivo deverá estabelecer o cronogr 
mensal, por órgão, nos termos do artigo 8° da Lei Compie 
04 de maio de 2000. 

ação da Lei Orçamentária 
ma anual de desembolso 
nentar Federal n° 101, de 

§ 1°. No caso do Poder Executivo, o ato 
o modificarem, conterá as metas bimestrais de realizaç 
disposto no artigo 13 da Lei Complementar Federal n° 101 

§ 2°. Os recursos legalmente vinculado 
serão utilizadas exclusivamente para atender ao objeto de 
em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 

CAPÍTULO IV 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO, EXEECIJC, 

DO ORÇAMENTO DO MUNIC:IPIÇ 

ferido no caput, e os que 
to de receitas, conforme 
de 04 de maio de 2000. 

s à finalidade específica 
;ua vinculação, ainda que 

,0 E ALTERAÇÕES 

Art. 11. A elaboração do projeto, a aproe 
Orçamentária de 2022 deverão ser realizadas core 
discriminadas. nos Anexos Fiscais, de modo a evidenciar 
fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitir 
sociedade a todas as informações relativas a cada uma de 
disposto no parágrafo único do artigo 4° desta Lei. 

Art. 12. A proposta orçamentária, que 
estranho à previsão de receita e à fixação de despesa, at 
planejamento permanente e descentralizado e dispensará 
na estimativa da receita, atenção aos seguintes princípios. 

ação e a execução da Lei 
iderando as condições 
transparência da gestão 

lo-se o amplio acesso da 
>sas etapas, observado o 

não conterá dispositivo 
,nderá a um processo de 
na fixação da despesa e 

da compatibilidade da 
antes no Anexo de Metas 
itar Federal tf 101, de 04 
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I - manutenção das atividades existente: 
II - prioridade de investimentos nas área sociais; 
III - austeridade na gestão dos recursos r úblicos; 
IV - modernização na ação governamerr al; 
V - equilíbrio orçamentário, tanto na prt visão como na execução 

orçamentária, 

Art. 13. () Poder Executivo colocará 
Legislativo e do Ministério Público, no mínimo quarenta e 
final para encaminhamento de sua proposta orçame 
estimativas das receitas para o exercício subsequente, inc 
Líquida, e as respectivas memórias de cálculo. 

à disposição do Poder 
cinco dias antes do prazo 
tária, os estudos e as 
isive da Receita Corrente 

ao Poder Executivo até o 
ermos do artigo. 29, inciso 
Ses previstas nesta Lei e 
eral, com a redação dada 

Art. 14. O Poder Legislativo encaminhar 
dia 31 de agasto de 2021, sua proposta orçamentária, nos 
IX, cia Lei Orgânica do Município, atendendo às disposiç 
obedecendo ao disposto no artigo 29-A da Constituição Fe. 
pela Emenda Constitucional n° 25, de 2000. 

Art. 15. A Lei Orçamentária conterá F 
identificada por código próprio, em montante não inferior a 
Receita Corrente Líquida, destinada ao atendimento d 
outros riscos e eventos fiscais imprevistos e demais créd 
com o Anexo de Riscos Fiscais. 

Art. 16. A Lei Orçamentária discriminai 
pelo débito, as dotações destinadas ao pagamento de 
cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Fe 

eserva de Contingência, 
0,5% (meio por cento) da 
! passivos contingentes, 
:os adicionais, de acordo 

á, no órgão responsável 
precatórios judiciais em 
lerei. 

izes estabelecidas nesta 
s créditos adicionais será 
ões e a avaliação dos 

Art. 17. Além de observar as demais dire 
Lei, a alocação dos recursos na Lei Orçamentária e em set 
feita de forma a propiciar o controle dos custos das 
resultados dos programas de governo. 

Art. 18. Para prever os dispêndios con 
observância das metas e das prioridades definidas nos teri 
e do disposto no artigo 45 da Lei Complementar Federal 
2000, os órgãos e as unidades responsáveis pela elabor 
proposta orçamentária de :2022 levarão em conta Os 
tecnicamente recomendados para continuidade no reter 
incluirão novos projetos, se atendidos os seguintes requisit 

I - guardarem compatibilidade com o PI 
normas desta Lei; 

11 - tiverem sido adequadamente contem 
em andamento; 

III - estiverem preservados os recursos n( 
do patrimônio público; 

IV - houver disponibilidade orçamentári 
custeio; 

investimentos, além da 
os do artigo 2" desta Lei 
° 101, de 04 de maio de 
ção e pela execução da 
projetos já iniciados e 
:to exercício e somente 
)s: 

ino Plurianual a com as 

alados todos os projetos 

cessários à conservação 

e financeira para seu 
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V - os recursos alocados viabilizarem a ( :inclusão de urna etapa ou 
a obtenção de uma unidade completa, considerando-se rs contrapartidas exigidas 
quando da alocação de recursos provenientes de fontes c versas do Tesouro. 

Art. 19. A criação, expansão ou a )erfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento de despesa será a( ompanhado de estimativa 
do impacto orçamentário e financeiro, nos termos dos ini isos 1 e II do artigo 16 da 
Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000 ressalvadas as despesas 
consideradas irrelevantes. 

§ 1°. Para os efeitos do artigo 16 da Lei Complementar Federal n° 
101. de 04 c e maio de 2000, as normas nele contidas c instituem condição prévia 
para o processo administrativo de que trata o artigo 38 d Lei Federal n" 8.666, de 
21 de junho de 1993, e os artigos 11 e seguintes da Lei Fi 	n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, bem como para os procedimentos de d isapropriação de imóveis 
urbanos a que se refere o § 3° do artigo 182 da Constítuiç io Federal. 

§ 2°. Para os efeitos da ressalva prevista ia § 3° do artigo 16 da Lei 
Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, e itende-se come despesas 
irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse os limites e labelecidos, nos incisos 1 
e II do artigo 75 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril d( 2021. 

Art. 20. Fica o Poder Executivo auto izado a abrir, mediante 
Decreto, durante o exercício de 2022, créditos adicionais uptementares, observado 
o disposto no inciso 1 do artigo 7° e nos artigos 42 e 43, d r Lei Federal ric 4.320, de 
17 de março de 1964, e os seguintes limites: 

I - até o limite de 100% (cem por cento ) da dotação consignada 
como Reserva de Contingência; 

II - até o limite de 100% (cem por cento ) do superávit financeiro, 
apurado no balanço patrimonial do exercício anterior, rest citando-se as respectivas 
Destinações de Recursos (fontes de recursos e códigos di aplicação); 

III - com recursos provenientes do xcesso de arrecadação 
vinculado, que sejam destinados ao Município por outra. ; esferas de governo ou 
entidades privadas ou pessoas, a título de transferêi cias, a Fundo Perdido, 
Convênios, Operações de Crédito, Doações e outros recu, sos, até o estrito limite de 
sua repercussão na receita orçamentária Municipal; 

IV - com recursos provenientes do excess ) de arrec.xlaçáo advindo 
da fonte de recurso do Tesouro até o limite de 15% (quir ze por cento) do total da 
despesa fixada; 

V - mediante anulação parcial ou total d( dotações dento de uma 
mesma ação e de uma mesma categoria econômica de despesa, corrente ou de 
capital, até o [imite de 15% (quinze por cento) do total da c 3spesa fixada. 

Parágrafo único - Para fins de atenc mento de necessidades 
peculiares da execução orçamentária, quanto a grupos le natureza de despesa, 
modalidades de aplicação, elementos de despesa e/ou def inações de recarsos, fica 

o Poder Executivo autorizado a desdobrar dotações.; dente ) de uma mesma ação e 
de uma mesma categoria econômica de despesa, corrente ou de capita, mediante a 
utilização dos recursos referidos neste artigo. 
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Art. 21. Os projetos de lei relativos a cr !ditos adicionais especiais 
serão apresentados na forma e com o detalhame ito estabelecido na Lei 
Orçamentária Anual. 

§ 1°. Acompanharão os projetos de lei re tivos a créditos adicionais 
especiais exsosições de motivos circunstanciadas que os justifiquem. 

§ 2°. Os créditos adicionais especiais d stinados a despesas com 
pessoal e encargos sociais serão encaminhados ao Pode Legislativo por intermédio 
de projetos de lei específicos e exclusivamente para essa finalidade. 

§ 3°. Nos casos de créditos adicionais es,  eciais à conta cre recursos 
de excesso de arrecadação, as exposições de motivos de ( ue trata o § 1° deste artigo 
conterão a atualização das estimativas de receitas para o exercício, ou, na hipótese 
de recursos vinculados, a indicação da respectiva fonte. 

Art. 22. Fica o Poder Executivo a itorizado a proceder à 
transposição, remanejamento ou transferência de recur ,os de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão para outro, na fc -ma do inciso VI do artigo 
167 da Constituição Federal, desde que sejam •admin grativamente justificados 
quanto à sua necessidade e demonstrados o benefício o iundo dessa modificação, 
até o limite de 10% (dez por cento) do total da despesa fix :Ida, mediante Decreto. 

Art. 23. O Poder Executivo poderá, mr diante Decreto, transpor, 
remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, a dotações orçamentárias 
aprovadas na Lei Orçamentária e em seus créditos adie )nais, em decorrência de 
extinção, traisformação, transferência, incorporação ou de ;membrarnento de órgãos 
e entidades, bem como de alterações de suas competênc Is ou atribuições. 

CAPÍTULO V 
DO EQUILÍBRIO ENTRE A RECEITA E A :)E5..;PESA 

Art. 24. A proposta orçamentaria anual at !nderá às diretrizes gerais 
e aos princípios de unidade, universalidade e anual dade, não podendo o montante 
das despesas fixadas exceder a previsão da receita para ( exercício. 

Art. 25. As receitas serão estimadas e a despesas serão fixadas, 
tomando-se por base o índice de inflação apurado no: últimos doze meses, a 
tendência e o comportamento da arrecadação municipal mês a mês, e, ainda, o 
cenário econômico e os reflexos dos planos de estabiliz. ção econômica editados 
pelo governo federal, na conformidade do Anexo de Meta Fiscais, que integra esta 
Lei. 

§ 1°. Na estimativa das receitas deverãc ser consideradas, ainda, 
as modificações na legislação tributária, incumbindo à Adn inistração: 

I - a atualização dos elementos fisic< s e dos cadastros 
unidades imobiliárias; 

II - a expansão do número de contribuinte s; 
III - a atualização do cadastro mobiliário f scal. 

cias 
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§ 2°. Na fixação das despesas deve ão ser contemplados os 
dispêndios relativos a manutenção e a operação dos servi :os públicos eXiistentes, ao 
pagamento da dívida fundada e aos investimento em andamento, para 
posteriormente, de acordo a capacidade de investimento io Município, incluir novas 
despesas cie capital e gastos correntes necessái os à expansão e ao 
aperfeiçoamento da atividade pública, representada pelo programas que integram 
o sistema de planejamento orçamentário, de forma a prover as melhorias 
demandadas pela população e manter o equilíbrio das co tas públicas. 

Art. :26. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 
natureza tributária ou financeira só será aprovada ou editada se atendidas as 
exigências do artigo 14 da Lei Complementar Federal n° 1, de 04 de maio de 2000. 

Art. 27. Na estimativa das receitas do P :)jeto de Lei Orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação 
tributária ou de Projeto de Lei que esteja em tramitação 

	
Poder Legislativo. 

Parágrafo único - Se estimada a receit na lorma deste artigo, no 
Projeto de Lei Orçamentária: 

1 - serão identificadas as proposiçe'es de 
especificada a receita adicional esperada, em decorri 
propostas e seus dispositivos; e 

II - será apresentada programação 
condicionadas à aprovação das respectivas alterações na 

Art. 28. São vedados quaisquer procedir 
de despesa que viabilizem a execução de despesas sen 
disponibilidade de dotação orçamentária. 

Parágrafo único - A contabilidade rc 
relativos à gestão orçamentário-financeira, efetivamente o 
responsabilidades e providências derivadas da inobservâr 

Art. 29. Para atender ao disposto no artiç 
Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, quando necessária 
o Poder Executivo, por Decreto, identificará as fontes de rc 
a queda da arrecadação, podendo estabelecer o contin 
correspondente na mesma proporção da redução verifica 
ordem: 

I - despesas de investimentos; 
II - despesas correntes. 

§ 1°. Não serão objeto de limitação de e 
constituem obrigações constitucionais, legais ou destir 
serviço da dívida, exceto quando a queda das receitas 
cálculo ou limites de comprometimento destas mesmas de 

§ 2°. O Poder Executivo, após editar o 1  

Iterações na legislação e 
ncía de cada uma das 

especial de despesas 
egislação. 

lentos pelos ordenadores 
comprovada is suficiente 

listrará os iates e fatos 
orridos, sem prejuízo das 
.;ia cio aval deste artigo. 

) 9° da Lei Complementar 
a limitação de empenhos, 
peita comprometidas com 
'andamento da despesa 
ia, obedecida a seguinte 

venho as despesas que 
mias ao pagamento do 
ier a afetar as bases de 
;pesas. 

ecreto a cue se refere o 
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caput deste artigo, enviará cópia ao Poder Legislativo, p ra ciência, acompanhada 
da memória de cálculo, das premissas e dos parâmetros j istificedores do Decreto. 

§ 3°. A limitação dos empenhos do oder Legislativo, quando 
couber, deverá ser efetuada por ato próprio e calculada de forma proporcional à 
redução da receita verificada, considerando a participe ião de suas respectivas 
despesas em relação à receita inicialmente prevista para exercício de 2022. 

§ 4°. Restabelecida a receita prevista, a ida que parda, deverá o 
Poder Executivo ou o Poder Legislativo, conforme o caso, ; pós informação detalhada 
da Secreta ra Municipal da Fazenda, suspender a imitação de empenhos, 
recompondo as dotações contingenciadas. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESA: COM PE;SOAL 

E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 30. Os Projetos de Lei relacionados ; 
pessoal e encargos sociais, no âmbito da Administre 
acompanhados de manifestações da Secretaria Municie 
Secretaria Municipal da Fazenda, em suas respectivas aia 

§ 1°. No âmbito da Administração int 
relacionados ao aumento de gastos com pessoal e enc; 
acompanhadas de manifestação do respectivo órgão adn 
ainda, para as entidades que recebem recursos do Te! 
Secretaria Municipal da Fazenda. 

§ 2°. Os órgãos próprios do Poder Legi.,  
âmbitos as atribuições necessárias ao cumprimento do dia 

Art. 31. Para fins de atendimento ao dis 
inciso li, da Constituição Federal, ficam autorizadas as 
vantagens, aumentos de remuneração, criação de carg 
alterações de estrutura de carreiras, bem como sadrnis 
pessoal a qualquer titulo, condicionadas á existência de dis 
e financeira e desde que não impliquem na extrapolaçã 
despesas com pessoal correspondente a 95% (noventa e 
máximos estabelecidos nos artigos 19 e 20 da Lei Gamelo 
04 de maio de 2000. 

o aumento de gastos com 
ção direta, deverão ser 
ti de Administração e da 
as cie competéncia. 

ireta, os projetos de lei 
rgos sociais deverão ser 
inistrativo, sendo exigida, 
ouro, a manifestação da 

ativo assumirão em seus 
)osto neste artigo. 

)osto no artigo 169, § 1°, 
oncessões de quaisquer 
ts, empregos e funções, 
ões ou contratações de 
mnibilidade Orçamentária 
) do limite prudencial de 
nce por cento) dos limites 
ventar Federal no 101, de 

Art. 32. No exercício de 2022, caso a de 
extrapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites tui 
artigos 19 e 20 da Lei Complementar Federal n° 101, d 
realização de serviço extraordinário somente poderá oco 
atendimento de relevantes interesses públicos que enseje 
de risco ou de prejuízo para a sociedade. 

Parágrafo único - A autorização para 
extraordináric, no âmbito do Poder Executivo, nas condiçõ 

pesa com pessoal houver 
'axirnos estabelecidos nos 
• 04 de maio de 2000, a 
rer quando destinada ao 
1 situações ernergenciais 

a realização de serviço 
s estabelecidas no captif 
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deste artigo, é de exclusiva competência da Secretaria I\ Link:doai de Administração 
ou do órgão administrativo das entidades da Administi ç'áci indireta, ouvida, em 
qualquer hipótese, a Secretaria Municipal da Fazenda. 

Art. 33. Será assegurada a revisão geral anual da remunsração dos 
servidores públicos municipais, autárquicos e fundacionai , devendo ser observados 
os incisos X e XI do artigo 37 da Constituição Federal. 

CAPITULO VII 
CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS PARA TRANSFERÊNC AS DE RECURSOS A 

ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVAI AS 

Art. 34. Somente será permitida a rad isão de dotações, na Lei 
Orçamentária e em seus créditos adicionais, para atende despesas decorrentes da 
celebração de termos de fomento ou de colaboração, ( :rasoante disposto na Lei 
Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, atendendo às ormas estabelecidas pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e pelo órçj io de controle interno do 
Município, com entidades sem fins lucrativos que sejam: 

I - de atendimento direto aos diversos ,egmentos de assistência 
social, devidamente cadastradas no Conselho Municip- de Assistência Social - 
CMAS; 

II - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto ao 
público, e que estejam registradas no Conselho Nacion d de Assistência Social - 
CNAS; 

IV - entidades sem fins lucrativos para a( Ses de interesse público e 
recíproco qualificadas como Organização da Sociedade ivil ou como Organização 
da Sociedade Civil de Interesse Público, de acordo com Lei Federal ne 9.790, de 
23 de março de 1999, voltadas para as ações nas •eas de educação, meio 
ambiente, esporte, cultura, lazer, turismo e entreteniment( público. 

§ 1°. O orçamento poderá prever a cone 
a título de auxílios, subvenções e contribuições às entida 
que tratam os incisos do artigo 34, bem corno para c 
constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmen 
de contrato de gestão com a administração pública muni 
execução de programas. 

§ 2°. Sem prejuízo da olDseivânca das 
neste artigo, a execução do orçamento quanto às 
dependerá, ainda, de: 

I - publicação, pelo Poder Executiva 
observadas na concessão de transferências, auxílios e 
cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade; 

II - identificação do beneficiário e do valo 
convênio, parceria, termos de fomento ou colaboração. 

..assão de ajuda financeira 
les sem fins lucrativos de 
nsórcios intermunicipais, 
3 instituídos e signatários 
ipal, e que participem da 

condições estabelecidas 
lespesas nele referidas 

, de normas a serem 
.ubvenções, prevendo-se 

transferido no respectivo 

§ 3°. Fica vedada a transferência de reei 
título, às entidades que não prestarem contas elos recurso:  

rsos públicos, a qualquer 
anteriormente :ecebidos, 
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assim como as que não tiverem as prestações de conta! 
controle interno do Executivo Municipal. 

Art. 35. As entidades públicas ou pr 
recursos públicos municipais, a qualquer título, submeter-
do poder concedente, com a finalidade de verificar o ( 
objetivos para os quais foram destinados, sem prejuízo 
de Contas co Estado de São Paulo. 

Parágrafo único - As entidades de quk 
assegurar ampla transparência, inclusive através cia int( 
dos recursos públicos municipais, observadas as orien 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 36. Fica o Poder Executivo autor 
acordos, ajustes ou congêneres, para custeio de despesas 
entes da Federação, nos termos do artigo 62 da Lei Cm 
de 04 de maio de 2000. 

aprovadas pelo órgão de 

dadas, beneficHa.das com 
;e-ão à ampla fscalização 
umprimento das metas e 
a fiscalização do Tribunal 

traia este artigo deverão 
net, quanto à destinação 
ações e comunicados do 

:,.ado a firmar convênios, 
de competência de outros 
elementar Federal no 101, 

Fará, até 30 de outubro de 
:lue o apreciará até o final 

a não for devolvido para a 
321, a programação dele 
3guintes despesas: 

iter previclenciário e ou 

31 e hospitalar CO Sistema 
Constitucional n° 29, de 

nela social; e 

Art. 37. O Poder Executivo Municipal ao' 
2021, o Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Municipal, 
da Sessão Legislativa, devolvendo-o a seguir para sançãc 

Art. 38. Se o Projeto de Lei Orçaryientán 
sanção pelo Prefeito Municipal até 31 de dezembro de 
constante poderá ser executada para o atendimento das 

I - pessoal e encargos sociais; 
II - pagamento de benefícios de cai 

alimentar, e prestações de duração continuada; 
III - pagamento do serviço da dívida; 
IV - atendimento ambulatorial, emergenc 

único de Saúde - SUS, observado o disposto na Emend 
2000; 

V - atendimento educacional e de assisti 
VI - saneamento básico. 

Art. 39. Esta Lei entrará em vigor na dat, de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Indaiatuba, 20 ( e abril de 202', 191° de 
elevação à categoria de freguesia. 

n - 
\N ILSON ALCIDES C3AS 

PREFEITO 

11 

PROT-CMI 901/2021
22/04/2021 - 15:52
PL 61/2021



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE DMA ATUBA 

Secretaria MuniOpa! das A.  ?gócios Jurídicos 
Departamento de Te,cn ca Legislativa 

MENSAGE VI LEGISLATIVA N° 15/2021 

Indai ituba, 20 de ah 11 de 2021. 

Exmo. Sr. Presidente, 

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, a essa .grégia Câmara Municipal, 
o incluso o Projeto de Lei n° 15/2021 que "Dispõe sc bre as diretrizes para a 
elaboração e execução da Lei Orçamentária do exare cio financeiro de 2022, e 
dá outras providências", a fim de que o mesmo seja sub fletido à apreciação desse 
Legislativo. 

Destaca-se que o projeto de lei atende às exigência- do artigo 165, § 2°, da 
Constituição Federal e do artigo 40  da Lei Complementa Federal n° 101, de 04 de 
maio de 2000, estabelecendo as diretrizes para a ela t :rração do Projeto de Lei 
Orçamentária do exercício de 2022, incluindo orientação no sentido de alcançar o 
equilíbrio entre receitas e despesas, fixando critérios ( e limitação de empenho, 
estabelecendo normas de controle de custos de progr Imas de financiamento e 
requisitos para a transferência de recursos a entidades )úblicas e privadas, entre 
outras matérias pertinentes à elaboração e execução do c rçamento municipal. 

O processa orçamentário no qual o planejamento de médio prazo está 
consubstanciado no PPA - Plano Plurianual deve ser ap esentado no primeiro ano 
de mandato do governante para vigorar até o primeiro ar o de mandato cio governo 
seguinte. 

A LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias norteia a aboração do orçamento, 
possuindo papel importante na definição das prioridades metas. 

Por seu turno, a LOA - Lei Orçamentária Anual traz a relaç io de despesas e receitas, 
ou seja, a materialização daquilo que foi planejado. 

Em síntese, este é o processo orçamentário que se dá a.  avés da apresentação de 
leis especiais orçamentárias tão essenciais à implementa ão das políticas públicas. 

A tarefa de panejar por si só é um desafio. As demandas s lio diversas e há carências 
em todas as áreas, além de recursos muitas vezes esc ruas. E, nesse contexto, 
torna-se claro que a atividade de planejar também consi de em definir prioridades, 
postergando uma coisa em favor de outra, sendo est urna tarefa rotineira da 
administração pública. 

Dentro do planejamento orçamentário, coube à LDO, dt ntre outras atribuições, o 
importante papel de direcionar a elaboração do orçament,  , estabelecendo as metas 
e prioridades selecionadas do PPA, ano a ano. 

Os anexos da LDO dividem-se em: a) metas fiscais, dis( Minadas pelo Estatuto da 
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Responsabilidade Fiscal; e, b) programas e ações oric 
campo programático, carece de regulamentação. 

Especialmente em anos de elaboração de PPA como é o 
uni descompasso no processo do planejamento orçarnc 
elaborada e aprovada no primeiro semestre, enquanto o 
no segundo semestre. 

Assim, considerando que o PPA, a viga mestre do planej 
elaborado posteriormente, torna-se necessário o acliamer 
LDO relacionados as prioridades no campo programático 
médio prazo, eis que não dispõe o Município de um piam 
o exercício de 2022. 

rizados, cujo formato, no 

aso de 2021, enfrentamos 
'dado, visto que a LDO é 
plano plurianual, somente 

'mento orçamentário, será 
:o do envio doe anexos da 
.intamente com o plano de 
plurianual que comtemple 

Em outras palavras, podemos dizer que neste período c elaboração da LDO, em 
que deveríamos selecionar do PPA as metas e prioridade ; da administração pública 
municipal para o exercício de 2022, estamos órfãos de PPA, em virtude do 
descompasso existente no normativo vigente quanto aos prazos para a elaboração 
e remessa das peças de planejamento ao Poder Legislati 'o Municipal. 

Note-se que o plano atual compreende o quadriênio 20 8-2021 e, o plano para o 
quadriênio 2022-2025 ainda está em fase de elaboração e com prazo parej conclusão 
e aprovação somente no segundo semestre. 

Por conta desta particularidade do planejamento orç mentário, os Anexos de 
Programas e Ações (Anexos V e VI) bem como o Anexo Ia Estrutura Orçamentária 
serão remetidos, em caráter excepcional, com o Projeto c 3 Lei do Plano Plurianual. 

Desta forma, acompanham a presente propositura ao ienle os Anexos Fiscais 
representados pelo ARF-Anexo de Riscos Fiscais e p .10 AME-Anexo de Metas 
Fiscais. 

Referidos documentos são elaborados pela Secreta ia da Fazenda, com a 
colaboração das demais entidades integrantes do istema de planejamento 
orçamentário municipal e demostram as metas de rec itas, despesas, resultado 
primário, resultado nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2022, 
bem como os riscos fiscais e providências. 

Para urna melhor compreensão da definição das metas fiscais, a área fazendária 
elaborou um documento buscando contextualizar a e aboração desta peça de 
planejamento, destacando as dificuldades enfrenta( as no momento atual, 
considerando que tanto o cenário econômico quanto o ais ema de saúde de todos os 
continentes estão sendo impactados há mais de um ano pela crise deflagrada pelo 
novo Coronavirus. 

Visando ainda assegurar a transparência e ampliar participação popular no 
processo de planejamento orçamentário, através da identificação das áreas 
prioritárias, bem como obter subsídios adicionais para o perfeiçoamento constante 
dos programas de governo que possibilitem a construção de um orçamento voltado 
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ao desenvolvimento social e econômico sustentável do 
maior efetividade à gestão pública e, ainda mais, com 
sociedade r;obre a elaboração da Lei de Direlrize 
disponibilizamos desde o dia 10 de março p.p. uma ferrai 
Prefeitura Municipal em https://www.inclaiatubasp.gov,be 

Especialmente neste ano em que a Administração de 
Plurianual para o quadriênio 2022-2025, o prazo para parti 
o dia 30 de junho, permitindo o aproveitamento da com 
peças de planejamento com exigibilidade de elaboração ri 

Ressalta-se, por fim, que as determinações legais 
apresentação da presente proposta foram atendidas, ei 
disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Justificando assim a propositura em apreço, submeto-a 
desse Legislativo, solicitando sua aprovação e devolução 
de junho de 2021, nos termos do inciso H do artigo 2D9 da 
de Indaiatuba. 

lunicipio, proporcionando 
objetivo de esclarecer a 

Orçamentárias (L.DO), 
lenta interativa no sito da 
izenda/orcamento/. 

e elabora o PPA-Plano 
ipação será estendido até 
ulta pública em todas as 
ste exercício. 

Ditadas à elaboração e 
-1 estrito cumprimento às 

à necessária apreciação 
para sanção até o dia 30 
_ei Orgânica do Município 

Atenciosamente 

riNI LSON ALCIDES 
PREFEITO 

EXMO. SR. 
JORGE LUÍS LEPINSK 
D.D. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
INDPIATUBASP 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA SECRETARIA MUI ICIPAL DA FAZENDA 

Exmo. Sr. Prefeito, 

A Secretaria da Fazenda, na condição de unidade respoi sável pela coordenação e 
consolidação do planejamento orçamentário do Munic )io de Inciaiatuba, busca 
através desle documento, contextualizar o cenário ec( cômico em qu a se dá a 
elaboração desta importante peça de planejamento, qi cl seja: a LDO — Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2022. 

Cumpre dizer, de início, que não esperávamos est diante de um cenário 
epidemiológico ainda pior do que aquele experenciado no 3xercício de 2020, quando 
nesta mesma época, finalizávamos as diretrizes orçarrier tarjas para o exercício de 
2021 e o mundo foi impactado pela pandemia de Covid-t (novo coronavirus). 

Diante das circunstâncias de um evento sem precedentes 3 das projeções indicando 
que o cenário econômico mundial seria fortemente aft :ado pela crise sanitária, 
tivemos que providenciar a revisão de todo um trabalhe que estaria praticamente 
finalizado. 

Indubitavelmente o ano de 2020 foi um ano atiploo 
	carregado de eventos 

imprevisíveis. 

Ainda que a descoberta de novos vírus ocorra com c( -ta frequência, até então 
nenhuma delas teve a força de paralisar o mundo literaimE -de. E este acontecimento 
desencadeou uma série de outros eventos inesperados ( improváveis que fizeram 
de 2020 um ano muito desgastante. 

Em uma breve retrospectiva do ano anterior, nos n ases de março e abril, 
observamos extrema intensidade nos mercados. 

Fatores como as dificuldades em prever quais seriam os I isultados ce urna crise de 
oferta e demanda, a produção parada, os consumidores im casa e a se isação de 
ruptura na economia global motivaram reações exacerba( as de governas e bancos 
centrais. 

Vimos a taxa SELIC em poucos meses baixar de 4,25% para 2%. A inflação, que 
também não estava alta, chegou a negativar em alguns me es, encerrando o primeiro 
semestre muito próxima a zero. Os fundos de renda fixa il tiveram alta volatilidade 
e reportaram prejuízos pela primeira vez na história! E, in icreditavelmente, o preço 
do barril do petróleo foi negociado a preços negativos. 

Os estímulos monetários, os programas de manutençí ) de emprego e crédito 
surtiram efeitos positivos. As restrições impostas ao contai ) social em obediência as 
recomendações sanitárias alteraram as necessidades e forma de consumir das 
pessoas. Com  isto, alguns setores sofreram com a redução e até suspensão de suas 
atividades, como os de turismo, serviços e lazer, enquan ) outros comemoraram a 

PRE 
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demanda inesperada, como os setores de alimentos e materiais de construção. 
Muitas empresas e muitas pessoas descobriram os benef ÀQS que a tecnologia pode 
proporcionar, como por exemplo, a facilidade de traball ar e estudar de qualquer 
lugar, com economia, redução de custos e sem necessida le de deslocamento, numa 
dentre tantas outras mudanças de conceitos e paradigma a que fornos submetidos. 

No segundo semestre, a economia começou a dar sinais idsitivos de recuperação e 
no fim do ano, com a entrega do resultado das vacinas ) início de campanhas de 
vacinação, o humor do mercado começou a melhorar sigr ficai ivamente, encerrando 
o exercício com um resultado relativamente melhor do qu • o esperado inicialmente. 

Mas, a expectativa da vacinação provocou certo relax imanto por nas medidas 
preventivas, e, com isto, cá estamos nós, neste init o de 2021, vivenciando 
atualmente os maiores picos de contágios no mundo, er -rentando a falta de leitos 
hospitalares e de insumos para o tratamento de paciera s com covid-119, como o 
sistema de saúde colapsando. 

Sem dúvida dependemos do avanço da vacinação para s rperannos esta pandemia 
em termos de crise sanitária, para a retomada do nosst cotidiano e da atividade 
econômica global, que também muito interessa à administ ação pública pois além de 
todos estes aspectos relacionados, o crescimento ecoa) nico é fator determinante 
para o desenvolvimento das cidades, para a geração de en pregos e está d -retamente 
relacionado a nossa principal fonte de arrecadação que é ) íCMS. 

Além disto, o acompanhamento do cenário econômico é d€ extrema importância para 
o sistema de planejamento orçamentário municipal, visto c. A e influencia grande parte 
da arrecadação municipal e as condições de vida da popu ação. 

O desemprego é extremamente nocivo para todos. Impli( a na geração de maiores 
demandas para a administração pública, pois um ndividuo desempregado 
necessitará de maior assistência dos órgãos governamei tais, sua hipossuficiência 
financeira pode gerar aumento de inadimplência e reduç io do consumo. E, isto é 
melhor explicado e tem maior efeito em duas frases de Ronalcl Reagan, 40° 
presidente dos Estados Unidos: "Não devemos julgar ( s programas sociais por 
quantas pessoas estão neles, mas por quantas pessoas 9stã o saindo.' "O melhor 
programa social é o emprego." 

Dentre as peças de planejamento, é a lei de diretrizes orçai tentarias que exige maior 
atenção ao comportamento das variáveis macroeconômic is corno o PIB, Inflação e 
Taxa SELIC para definição das metas fiscais em tem os de receita, despesa, 
resultados primário e nominal, dívida consolidada. 

As metas fiscais são definidas no momento da elabon ção da LDO, visando o 
equilíbrio fiscal, orientam a elaboração do orçamento e seu atingimento é perseguido 
durante toda a execução orçamentária. 

Da avaliação cuidadosa realizada em termos de ?ceifas e despesas, a 
Administração Municipal já enfrentava certa situação de d iculdade em acomodar a 
simples manutenção dos serviços existentes nas perspect ias da receita, por conta 
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do cenário econômico complexo que envolve o Brasil des le 2014, quando ocorreu o 
início da crise econômica e um período de forte recessão que provocaram diversos 
efeitos indesejados como: a queda ou estagnação d arrecadação a morosa 
retomada do crescimento e a consequente evolução d PI13; e, o alio nível de 
desemprego, que ainda se apresentam como grandes d :safios nacionais a serem 
superados. 

O cenário econômico que por si só já se mostrava im erto e em ritmo lento de 
crescimento, foi fortemente agravado por esta pendem a, reforçando ainda mais 
nossa preocupação com o futuro. 

Deveras mais difícil será elaborar qualquer peça de plat *mento nestEi momento 
dev-do à ausência de parâmetros para um evento sem p :;cedentes. Alias, desde o 
início da pandemia de Covidl9 não há condições seguras :le esboçar previsões para 
o dia seguinte, para o exercido corrente e, quanto mais o próximos anos! 

O exercício de 2020 não serve de referência para as pre visões futuras por ter sido 
um ano atípico, e, a instabilidade agravada pelo atu il quadro epidemiológico 
brasileiro não nos permite assegurar como a economia irá se comportar e se evoluirá 
a partir de algum ponto anterior, de forma que não temos im bom parâmetro. 

Posto isto, restou à área fazendária se basear nas variáv< is macroeconômicas para 
propositura das diretrizes orçamentárias e na definição da metas e nscos fiscais, tal 
como divulga das e analisadas no momento presente pelos órgãos técnicos nas áreas 
de economia, pesquisa e estatística, conscientes de que :idem ocorrer alterações a 
qualquer momento diante de tantas incertezas que pairam no Brasil e no mundo. 

Informações sobre a  Economia Paulista  

Segundo avaliação da Fundação Seade, o patamar no 
encerrou 2020 permite apontar perspectivas mais favorá \ 
com o último periódico da Fundação, datado de fevereiro 
dezembro apresentou crescimento de 0,3%, na compare 
ajuste sazonal), e também forte expansão em relação a de 
taxa de 6,6%. Em termos anuais, informa que não houve r. 
Paulo em 2020, e que o PIB apresentou crescimento 
expectativas geradas pela gravidade do choque derivado 

A Fundação também destaca a recuperação da indúsi 
crescimento de 1,9% em relação a novembro (com ajust( 
confronto entre dezembro de 2020 e o mesmo mês 
recomposição dos estoques, que foram mantidos em nlye 
de abril de 2020, amenizando o resultado do ano para o 
Com relação aos serviços o trabalho aponta o setor cc 
recuperação, em que mesmo com uma queda de 0,E 
dezembro e novembro, registrou um crescimento anual de 

Para 2021, a projeção do PII3 paulista está entre 4,0% e E 
No que tange ao conjunto da economia brasileira, a nov. 
2021, indica mínima de 3,6%, máxima de 4,8% e média d. 

auaí a economia paulista 
eis para 2021. De acordo 
e 2021, o PII3 paulista em 
ÇãO com novembro (com 
:embro de 2015, com uma 
cessão no Estado de São 
de 0,4%, revertendo as 
la pandemia. 

ia rio final do ano, com 
sazonal) e de 13,4%, no 
de 2019, por conta da 

muito reduzidos a partir 
setor, com taxa de -2,9%. 
no líder no processo de 
Yo na comparação entre 
1,8%. 

3%, com média de 5,3%. 
projeção para o PIB em 
4,3%. 
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Entretanto, como nesse início de ano tem-se a conjunçã 
cenário internacional e tensões diversas no âmbito d 
Fundação Seade aponta os fatores que podem alterar os 

a) no plano internacional, a vacinação que vem evoluindo 
o desejado, mas, ao mesmo tempo, consolida-se urna dis 
a manutenção dos estímulos fiscais e monetários, refoi 
crescimento do PIB, bom desempenho dos mercados ( 
liquidez mundial, o que indica um panorama favorável pai 

b) no plano nacional, as tensões derivadas dos atrasos ( 
de vacinação e do agravamento da pandemia, com n 
crescimento do número de casos, internações e óbitos; 

c) caso se prolonguem os relatos sobre desabasteciment 
produção e aumento de preços de insumos estratégicos 
que o desalinhamento das cadeias produtivas nos 
equipamentos, veículos e produtos de metal pode afetar 
paulista em 2021; 

d) o novo ajxílio emergencial e a manutenção de linh; 
empresas podem ter impactos importantes sobre a ativi 
possível atraso do processo de vacinação; 

e) o ambiente mais favorável às contratações, que vinha p 
do emprego 'ormal, pode se deteriorar principalmente dial 
claro de volta à normalidade; 

de aspectos positivos no 
i economia doméstica, a 
enários para 2021, sendo: 

m ritmo mais lento do que 
)osição generalizada para 
;,ando as perspectivas de 
e commodities e elevada 
3 2021; 

interrupções 11D processo 
vas variantes do vírus e 

paralisação de linhas de 
a indústria, há indícios de 
setores de máquinas e 
recuperação da indústria 

s de crédito de apoio às 
ade econômica frente ao 

rmitindo um leve aumento 
te de um horizonte menos 

gundo semestre de 2020. 
Copom são de um ciclo 

f) a inflação se tornou motivo de preocupação desde o s( 
Como resposta, as indicações de analistas e das atas ci 
gradual de elevação da Selic. 

Informações sobre a Economia Nacional 

PIB — Produto Interno Bruto 

Como era previsto, o desempenho da economia em 202 
coronavirus, quando diversas atividades econômicas fo 
paralisadas para controle da disseminação do vírus. Mes 
distanciamento social e relaxamento de algumas med 
pessoas permaneceram receosas de consumir, orincir 
serviços que poderiam provocar aglomeração. 

O PIB (Produto Interno Bruto) brasileiro registrou que( 
comparação com o exercício 2019. 

) foi afetado pela crise do 
am parcial ou totalmente 
ao com a flexibilização do 
das de restrição, muitas 
almente em relação aos 

a de 4,1% eur 2020, na 
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Este resultado representou o maior recuo anual da série iniciada em 1996, 
interrompendo a sequência de três anos de baixo cres :imento, de 2017 a 2019, 
quando o PIB acumulou alta de 4,6%, conforme dad )s divulgados pelo IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). 

E as análises econômicas ressaltam que a queda pcderia 3r sido bem pior, não fosse 
a injeção de recursos promovida pelo auxílio emerç ncial e outras medidas 
econômicas em resposta à crise que evitaram que as prol ?..ções mais pessimistas se 

concretizassem. 

De acordo com o economista Claudio Considera, coorder ador do Monitor do PIB do 
lbre-FGV (Instituto Brasileiro de Economia da Fundação 3etúlio Vargas), a década 
que se encerrou em 2020 foi oficialmente a de menor cr' scimento médio anual em 
120 anos. Segundo o economista, 2020 teve algo mu o particular, que foi uma 
pandemia na qual a economia foi 'desligada', lembrando q re a economia já não vinha 
bem, pois o crescimento médio entre os anos de 2011 e 019 foi de 0,7% ao ano e, 
quando incluído 2020 no cálculo, o crescimento médio a ;uai passa para 0,3%. Ou 
seja, o resultado é uni desastre em qualquer situação, om ou sem pandemia, se 
considerado que em outros períodos difíceis, o avanço 'iédio anual do PIB foi de: 
1,6% nos anos 1980 chamados de "década perdida", 2 3% na década de 1990 e 

3,7% entre 2001 e 2010. 

Embora não haja década recente que possa ser c:ompa ada àquela encerrada em 
2020, os anos de tombo no PIB são muitos na história o Brasil, tanto por fatores 
externos que causaram prejuízo a nossa economia, quan o por fatores internos. 

Responsáveis por 95% da economia nacional, os setor s de serviços e indústria 
tiveram quedas importantes em 2020, ao mesmo tern': ) em que a agropecuária 
cresceu. 

A expectativa do mercado financeiro, que está em lir 'a com a do Ministro da 
Economia, Paulo Guedes, é de que o PIB brasileiro tens a crescimento entre 3% e 
3,5% neste ano de 2021. Para os próximos exercício ; a previsão' é de que a 
economia avance em torno de 2,5%. 

Entretanto, de acordo com as projeções do Banco IVIun liai, a economia brasileira 
deve avançar 3% no exercício de 2021, aquém do ore ;cimento estimado para a 
economia global, que deve ser de alta de 4% e tambr m abaixo do crescimento 
estimado para a América Latina e Caribe de 3,7%, região esta que assistiu à queda 
da renda, perda de empregos e inflação de alimentos. E mais uma vez:, a previsão 
de normalização é atribuída à implementação sem int norrências de vacinação 
contra a Covid-19. 

Ainda, segundo a avaliação do pesquisador, considera, r potencial da crescimento 
da economia brasileira continua baixo diante da elevada ilcerteza política, queda da 
renda das famílias, pouco espaço fiscal para investi lento público e nível de 
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ociosidade ainda alto das empresas. Segundo ele, a ecc comia já vinha patinando, 
estava crescendo com base no consumo de serviços, já r ão se tinha investimentos, 
a incerteza política é muito grande e ninguém sabe o que ,'ai acontecer. 

E, de acordo a Instituição Fiscal Independente (IFI), liga da ao Senado Federal, o 
Brasil não deve registrar superávit primário ao longo da I róxima década e, em seu 
cenário base indica urna sequência de ao menos 17 anos le contas desequilibradas. 

A média das projeções do mercado para o crescimento to PIB em 2021 tem sido 
revisada para baixo e está em 3,23%, segundo a pesquis Focus do Bar zo Central, 
bem abaixo da expectativa para o crescimento global no a o, estimada err 5,5% pelo 
Fundo Monetário Internacional (FMI). Parte do mercado nã ) descarta inclusive o risco 
de urna nova recessão técnica no primeiro semestre de 2i 21 em meio ás incertezas 
sobre o controle da pandemia e as preocupações com o c -ramado risco fiscal. 

Desemprego 

A taxa média de desemprego em 2020 foi de 13,5%, a me or já registrada pelo IBGE 
e talvez seja o maior problema dessa década. 

A pandemia piorou as condições do mercado de trabalhe . encerrando 2320 com o 
maior número de desempregados para um ano, desde que começou a séria histórica, 
totalizando 13,4 milhões de brasileiros. 

Inflação 

Pressionado pelos preços dos alimentos, o Índice Naciona de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), considerado a inflação oficial do Brasil, fl chou 2020 em 4,52%, e, 
portanto, acima do centro da meta para o ano, que era de 4%. 

De acordo cem o IBGE, a alta nos preços da alimentação 1 )i influenciada, sobretudo, 
pela demanda por esses produtos, pela alta do dólar e d ps preços de commodities 
no mercado internacional. 

É a maior iníação anual desde 2016, quando o índice fic( u em 6,29%. Somente no 
mês de dezembro, o IPCA ficou em 1,35%, pressionado pr Icipalmentapelo aumento 
da energia elétrica, quando ocorreu a mudança da banclei a tarifária para vermelha. 

Para 2021, o mercado financeiro vem elevando a previsãc de inflação a cada edição 
do boletim Focus -- Relatório de Mercado do Banco Centre do Brasil, que é utilizado 
como referência na elaboração dos demonstrativos que int,  grani os anexos de metas 
fiscais da LDD, sendo que a expectativa já está próxima c )S 5%. 

Apesar disto, as projeções para os exercícios seguintes sã 3,5% em 2022; e, 3,25% 
para 2023 e 2024. 

Taxa SELIC 

A taxa básica de juros da economia (SELIC) está direta nente relacionada com a 
meta de inflação fixada pelo Conselho Monetário Naciona (CNN). 
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Para alcançar a meta inflacionária, o Banco Central eleva ou reduz a taxa de juros. 

A taxa SELI encerrou o exercício de 2020 em 2%, rm 3 devido à aceleração da 
inflação, o Comitê de Política Monetária (COPOM) do 13e mo Central decidiu elevar 
a taxa básica de juros de 2% para 2,75% no dia 17 de nra rço p.p., surpreendendo o 
mercado financeiro e indicando que pode promover ui i novo aumento em sua 
próxima reunião, prevista para o mês de maio, sendo pos ivel que encerre 2021 em 
4,5%. 

Desde 2015 a taxa SELIC não era elevada e havia atingidc o menor patamar histórico 
em 2020, quando chegou aos 2%. 

A elevação da taxa de juros busca tornar mais vantajo: a a aplicação do recurso 
financeiro ao invés do seu gasto, e, com menos dinl- :iro circulando, ocorre a 
diminuição da demanda, os preços dos produtos tendem cair, reduzindo a inflação 
e produzindo efeito contrário ao causado, em partes, j ala concessão do auxilio 
emergencial, que estimulou o consumo internamente. 

Porém, a alta da taxa de juros tem efeito negativo sobre a ereção de empregos. Isso 
porque o crédito mais caro esfria a economia, influencian lo a redução do consumo 
e encarecendo o investimento para as empresas. Neste )ntexto, se as vendas e a 
produção não crescem, as empresas tendem a reduzir as ;ontratações, 

A desvalorização do real perante a moeda americana ta lbérn é responsável pela 
pressão na inflação brasileira, levando ao desabastE cimento interno, pois a 
comercialização dos produtos nacionais em dólar no mer :ado global se torna mais 
vantajosa 

Sendo a taxa SELIC utilizada como referencial de rentab idade nos investimentos, 
sua alta implica em aumento dos rendimentos de renda fbe Por outro lado, acontece 
também um reajuste nos juros cobrados em financiamentc 3 e empréstimos. 

Entretanto, como o patamar da taxa SELIC ainda é cons :tarado baixo, segundo a 
avalição da presidente da ABECIP — Associação Brasileira das Entidades de. Crédito 
Imobiliário e Poupança, Cristiana Portella, o aumento nã ) deve fazer com que os 
brasileiros desistam de seus planos de comprar imóveis. segundo eia, em 2020 os 
financiamentos imobiliários tiveram um aumento de 5; % em relação a 2019, 
informação esta que pode ser um bom indicador pa a a projeção de nossa 
arrecadação de ITBI, considerando que, apesar da ele 'ação da taxa SELIC, a 
rentabilidade dos títulos continua baixa. 

A ata do COPOM também aponta "incertezas" em reis ção ao desempenho da 
economia brasileira no primeiro semestre e prevê uma tomada corisietente das 
atividades econômicas na medida em que a vacinação cor Ira a Covid-19 avance no 
país, ressaltando que as pressões inflacionárias que est o sendo observadas em 
2021, como a continuidade da alta no preço de "commoditi,  s'', produtos básicos com 
cotação internacional como alimentos e petróleo e seus ef sitos sobre os preços dos 
combustíveis poderão contaminar as expectativas de infla( ão cle 2022. 
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Na perspectiva do COPOM uma nova desaceleração na r-
ao agravamento da pandemia, se ocorrer, será bem n 
observada em 2020, vislumbrando ainda a possibilidade 
da atividade com a evolução da vacinação ao consider 
retomada, após o forte tombo sofrido na fase mais aguda < 
19. 

Além disso o Banco Central também aponta a demora da 
produtivas provocados pela pandemia da Covid-19, gen 
vários setores da economia a aumento da cleman 
pressionando os custos de produção, embora o Comitê 
da pressão ir flacionária seja temporária. 

-;oncirnia neste ano devido 
enos profunda do que a 
te uma retomada robusta 
r o resultado positivo da 
a primeira onda da Covid- 

lormalizaçâo das cadeias 
ido falta de insuetos em 
ia nos últimos meses, 
credite que esta situação 

Para 2022, a expectativa do I3anco Central de que a SEI_ 1; estará e 	ao ano, 
estabilizando em 6% ao ano nos exercícios de 2023 e 2021.. 

Conclusão 

As diretrizes ora elaboradas e que servirão de base para confecção do orçamento 
anual, necessitam de acompanhamento diário não some de da área técnica, mas 
também dos responsáveis pela tomada de decisões. Ess é um dos componentes 
responsáveis pelo sucesso da gestão de nosso município d Indaiatuba, pois permite 
a correção de desvios a tempo de evitar qualquer desequil brio nas contas públicas. 

O trabalho da administração é alicerçado numa constá' Ida de propósitos e de 
posturas, no compromisso com a responsabilidade fisca na busca constante da 
modernização e aperfeiçoamento dos sere ços públ cos e também na redução das 
despesas. 

Nossa conduta sempre foi a de agir com pruden ia, responsabilidade e 
planejamento, inclusive em momentos críticos. Atraves: amos diversas crises e 
períodos turbulentos no passado. Neste último período est imos enfrentando a crise 
pandêmica. E, até o momento, sem comprometer as m tas fiscais, mantendo o 
equilíbrio fiscal e pagando nossos compromissos pontualm tinte. 

Entretanto, em toda a matéria especializada, a palavrE que domina o cenário 
econômico há algum tempo é a INCERTEZA. 

A grave crise sanitária gerada pelo novo Coronavírus agravou as crises pré-
existentes nas áreas política e econômica. 

Como exposto acima, a administração pública é influem. acta por todo o cenário 
macroeconômico, e, a perdurar este cenário de guerra, con interrupção das cadeias 
produtivas, com a falta de insuetos, colapso no sistema d saúde e a permanecer 
esta lentidão na imunização da população, torna-se difícil v siumbrar a possibilidade 
de retorno à normalidade e assegurar que o município não ;eia afetado do ponto de 
vista econômico-financeiro. 

Itik_C7„.C. 

auki scárnarelli 
Secretkia Mjunta da Fazenda22 

Orland6 Schneide! Vianf 
Secrelátio tinicipal da RIM 
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